
AgRg nos EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 196080 - MG 
(2024/0113157-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FILIPE AUGUSTO DA FONSECA ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. CRIMES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA 
E LESÕES CORPORAIS. CRIMES COM PENAS EM ABSTRATO 
QUE NÃO SUPERAM, ISOLADAMENTE, 4 ANOS. RÉU 
PRIMÁRIO. NÃO HOUVE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES MAIS BRANDAS. DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. ATUAÇÃO DE OFÍCIO. ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. No caso, as condutas imputadas não apresentam, isoladamente, 
penas máximas em abstrato superior a 4 anos, o paciente não ostenta 
condenação com trânsito em julgado e, ainda que tenham sido 
praticadas em um contexto de violência doméstica, não havia medidas 
protetivas de urgência decretadas. Ainda que possível, em tese, a 
decretação da medida extrema considerando a soma das penas dos dois 
tipos penais, a prisão é ilegal por ter sido decretada de ofício. 
3. Com efeito, nos termos do art. 311 do CPP, "Em qualquer fase da 
investigação policial ou do processo penal, caberá a prisão preventiva 
decretada pelo juiz, a requerimento do Ministério Público, do querelante 
ou do assistente, ou por representação da autoridade policial". No caso, 
embora o representante ministerial tenha postulado a aplicação de outras 
cautelares mais brandas, o Juízo decretou a prisão preventiva, 
caracterizando uma atuação de ofício. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. CRIMES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA 
E LESÕES CORPORAIS. CRIMES COM PENAS EM ABSTRATO 
QUE NÃO SUPERAM, ISOLADAMENTE, 4 ANOS. RÉU 
PRIMÁRIO. NÃO HOUVE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES MAIS BRANDAS. DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. ATUAÇÃO DE OFÍCIO. ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. No caso, as condutas imputadas não apresentam, isoladamente, 
penas máximas em abstrato superior a 4 anos, o paciente não ostenta 
condenação com trânsito em julgado e, ainda que tenham sido 
praticadas em um contexto de violência doméstica, não havia medidas 
protetivas de urgência decretadas. Ainda que possível, em tese, a 
decretação da medida extrema considerando a soma das penas dos dois 
tipos penais, a prisão é ilegal por ter sido decretada de ofício. 
3. Com efeito, nos termos do art. 311 do CPP, "Em qualquer fase da 
investigação policial ou do processo penal, caberá a prisão preventiva 
decretada pelo juiz, a requerimento do Ministério Público, do querelante 
ou do assistente, ou por representação da autoridade policial". No caso, 
embora o representante ministerial tenha postulado a aplicação de outras 
cautelares mais brandas, o Juízo decretou a prisão preventiva, 
caracterizando uma atuação de ofício. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em embargos de declaração interposto pelo 
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Ministério Público Federal contra decisão que acolheu os embargos de declaração e 

concedeu habeas corpus para relaxar a prisão preventiva do agravado.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante no dia 06/03/2024, 

prisão convertida em preventiva pelo Juízo de origem, pela suposta prática do crime 

previsto no artigo 129, §13º, c/c artigo 147, ambos do Código Penal (e-STJ fl. 67), 

porque, conforme Auto de Prisão em Flagrante (e-STJ fl. 17):

(...) POR VOLTA DAS 4H30, AMBOS INICIARAM UMA CONVERSA PARA 
TENTAREM RESOLVER A SITUAÇÃO REFERENTE AO 
RELACIONAMENTO, E POR NÃO TER FICADO SATISFEITO COM ALGO 
QUE DISSE, O AUTOR A EMPURROU, ABRIU UMA CERVEJA, E 
SENTOU-SE SOBRE SUAS COSTAS, E A SEGUROU PELO PESCOÇO 
VINDO A APERTÁ-LO ATÉ O SEU DESFALECIMENTO, E QUE DEVIDO 
A ISSO, INCLUSIVE, URINOU NAS CALÇAS E QUE LOGO AO 
RECOBRAR OS SENTIDOS, VIU QUE O AUTOR ESTAVA AO TELEFONE, 
E APROVEITANDO-SE QUE ELE ESTAVA DISTRAÍDO, AINDA SEM 
ROUPAS, PULOU A JANELA DE CASA E SOLICITOU AJUDA NA CASA 
DA VIZINHA, QUE ACIONOU A POLÍCIA.(...)

Nas razões do presente recurso, o órgão ministerial entende que a prisão deve 

ser restabelecida, "uma vez que, na espécie, há fundamentação concreta no acórdão 

impugnado, a fim de justificar a manutenção da segregação cautelar do paciente" (e-STJ 

fl. 339). Destaca trecho do decreto que demonstra a elevada gravidade da ação criminosa 

(e-STJ fl. 339):

(...) “no caso, como visto, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal 
estadual em razão da periculosidade do agente, evidenciada pela 
agressividade da conduta, uma vez que o acusado, por motivo de ciúmes, 
passou a ameaçar e desferir tapas em seu rosto, sendo que, na sequência, 
teria a estrangulado, momento em que chegou a ficar desacordada” e que 
“além disso, o acusado continuou a sequência de agressões, apertando o 
maxilar da ofendida, desferindo mais tapas, de forma que a vítima chegou a 
urinar no próprio quarto (e-STJ Fl.68)”.
 

Argumenta ser possível a decretação da "prisão preventiva pelo magistrado, 

mesmo quando o Ministério Público postula a aplicação de medidas cautelares diversas, 

não configurando o referido fato em uma atuação de ofício do magistrado, não havendo o 

que se falar, portanto, em violação ao sistema acusatório" e cita julgados desta Corte e do 

Supremo Tribunal Federal.

Diante disso, pede seja o recurso provido para restabelecer a prisão preventiva 

do agravado.

É o relatório.

VOTO
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A decisão deve ser mantida.

Busca-se, no presente caso, a revogação da prisão preventiva do recorrente, 

acusado da suposta prática de lesão corporal contra a mulher, por razões da condição do 

sexo feminino e ameaça.

Preliminarmente, a Defensoria Pública alega nulidade da prisão por ter sido 

decretada de ofício, sem requerimento expresso de pedido de prisão, apenas de aplicação 

de medidas cautelares alternativas.

Assiste razão à Defensoria Pública.

Primeiro, observa-se que foram imputados ao paciente os crimes previstos no 

art. 129, §13 e art. 147, ambos do Código Penal - com pena pena prevista de 1 a 4 anos de 

reclusão e de 1 a 6 meses de detenção, respectivamente.

Nos termos do art. 313 do CPP será admitida a prisão preventiva nas seguintes 

hipóteses:

I - nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 4 (quatro) anos; 
II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença transitada 
em julgado, ressalvado o disposto no inciso I do caput do art. 64 do Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal;   
III - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, 
criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir 
a execução das medidas protetivas de urgência;
§ 1º Também será admitida a prisão preventiva quando houver dúvida sobre 
a identidade civil da pessoa ou quando esta não fornecer elementos 
suficientes para esclarecê-la, devendo o preso ser colocado imediatamente em 
liberdade após a identificação, salvo se outra hipótese recomendar a 
manutenção da medida.

 
No caso, as condutas imputadas não apresentam, isoladamente, pena máxima 

em abstrato superior a 4 anos (inciso I), o paciente não ostenta condenação com trânsito 

em julgado (inciso II) e, embora tenham sido praticados em um contexto de violência 

doméstica, não havia medidas protetivas de urgência anteriores (inciso III).

Vale pontuar que a jurisprudência admite a decretação da prisão pelo inciso I, 

no caso de concurso de crimes, a soma das penas máximas em abstrato de delitos 

imputados. Nesse sentido:

(...) II - O art. 313, inciso I, do Código de Processo Penal, dispõe que será 
admitida a decretação da prisão preventiva nos crimes dolosos punidos com 
pena máxima superior a 4 (quatro) anos, devendo ser considerado, ainda, nos 
casos de concurso de crimes, o somatório das reprimendas.
III - Na hipótese, tratando-se da imputação de crimes dolosos, cujas penas 
máximas em abstrato, somadas em razão do concurso, não ultrapassam 
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quatro anos, não encontra-se preenchido o requisito estabelecido no art. 313, 
inciso I, do CPP, razão pela qual existe flagrante ilegalidade passível de ser 
sanada pela concessão da ordem de ofício. (...) (HC n. 314.123/SC, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe de 
25/8/2015.)
 
(...) 1. O art. 313, I, do CPP exige, para a decretação da preventiva, que o 
delito incriminado seja doloso e punido com pena máxima superior a 4 
(quatro) anos, devendo ser considerado, nos casos de concurso de crimes, o 
somatório das reprimendas.
2. Cuidando-se da imputação de crimes dolosos, cujas penas máximas em 
abstrato, somadas em razão do concurso material de delitos, ultrapassam 
quatro anos de reclusão, preenchido está o requisito do art. 313, I, do CPP.
3. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação se mostra 
necessária, dada a gravidade das condutas incriminadas. (...) (HC n. 
269.564/PR, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
18/2/2014, DJe de 27/2/2014.)

 
Porém, no caso em exame, embora fosse possível, em tese, a decretação da 

prisão preventiva pelo inciso I, pela soma das penas dos dois tipos penais - totalizaria 4 

anos e 6 meses, a prisão é ilegal por ter sido decretada de ofício.

Segundo, consta do termo de audiência de custódia (e-STJ fls. 264/265):

Aberta a audiência, foi realizada qualificação do autuado, que em seguida foi 
ouvido pela MMª Juíza depois de entrevistar-se reservadamente com sua 
defesa. Concedida a palavra às partes, o Ministério Público pugnou pela 
concessão da liberdade provisória mediante aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão , com a proibição de contato com a vítima e como 
afastamento da residência que reside com a vítima, e a Defesa pugnou 
pela concessão de liberdade provisória mediante aplicação de medidas 
cautelares da prisão.

Consta do decreto prisional (e-STJ fl. 65):

Não obstante existência de posicionamento diverso externado pelo Ministério 
Público durante a audiência de custódia realizada, entendo regular e legal a 
conversão da prisão em flagrante em preventiva pelo magistrado.

Com efeito, nos termos do art. 311 do CPP, "Em qualquer fase da investigação 

policial ou do processo penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, a 

requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por representação 

da autoridade policial".

Sobre o tema, a Terceira Seção desta Corte Superior firmou o entendimento de 

que “A conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva, no contexto da audiência 

de custódia, somente se legitima se e quando houver, por parte do Ministério Público ou 

da autoridade policial (ou do querelante, quando for o caso), pedido expresso e 

inequívoco dirigido ao Juízo competente, pois não se presume - independentemente da 
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gravidade em abstrato do crime - a configuração dos pressupostos e dos fundamentos a 

que se refere o art. 312 do Código de Processo Penal, que hão de ser adequada e 

motivadamente comprovados em cada situação ocorrente”. (RHC n. 131.263/GO, Rel. 

Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 24/2/2021, DJe 15/4/2021).

Porém, "[a] manifestação posterior do Ministério Público pela segregação 

cautelar do agravante supre o vício de não observância da formalidade do prévio 

requerimento, afastando-se a alegação de conversão da prisão de oficio e de violação do 

art. 311 do CPP (AgRg no RHC 152.473/BA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 25/10/2021)" (AgRg no 

HC n. 708.676/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe 

25/2/2022).

Adverte do Ministro Gilmar Mendes, no julgamento do HC 227/500/MG:
E, aqui, deve-se destacar claramente: não se está a proibir ou inviabilizar a 
segregação de imputados perigosos em casos em que a prisão cautelar se 
justifica nos termos do art. 312 do CPP. Isso pode e deve ser feito em 
conformidade com o texto constitucional e legal, que autoriza a privação da 
liberdade individual a partir de pedido do Ministério Público ou 
representação da autoridade policial.

Ainda nesse mesmo sentido:
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
FORMALIZADA CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
INDEFERIMENTO LIMINAR EM HABEAS CORPUS ENDEREÇADO A 
TRIBUNAL SUPERIOR. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 691/STF 
PELA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA. SUPERAÇÃO. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONVERSÃO DE 
PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA DE OFÍCIO PELO 
MAGISTRADO. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO MINISTERIAL OU 
REPRESENTAÇÃO POLICIAL PELO DEFERIMENTO DA MEDIDA. 
VIOLAÇÃO DO SISTEMA ACUSATÓRIO. ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. MANUTENÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte é firme no 
sentido da superação da Súmula 691/STF nas hipóteses em que se evidencie a 
existência de flagrante ilegalidade ou abuso de poder na decisão hostilizada, 
o que ocorre na hipótese. 2. A Lei n. 13.964/19, ao suprimir a expressão “de 
ofício” constante na redação anterior dos arts. 282, § § 2º e 4º, e 311, ambos 
do Código de Processo Penal, veda, de forma expressa, a imposição de 
medidas cautelares restritivas de liberdade pelo magistrado sem que haja 
anterior representação da autoridade policial ou requerimento das partes. 3. 
O art. 310 do Código de Processo Penal deve ser interpretado à luz do 
sistema acusatório e, em conjunto, com os demais dispositivos legais que 
regem a aplicação das medidas cautelares penais (arts. 282, §§ 2º e 4º, 311 e 
seguintes do CPP). Disso decorre a ilicitude da conversão, de ofício, da 
prisão em flagrante em prisão preventiva pela autoridade judicial. 4. Agravo 
regimental desprovido.
(HC 190167 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 
21-12-2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-034 DIVULG 23-02-2021 
PUBLIC 24-02-2021)
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PRISÃO EM FLAGRANTE – PREVENTIVA – CONVERSÃO DE OFÍCIO. 
Ante a superveniência da Lei nº 13.964/2019, revela-se inadmissível 
conversão, de ofício, da prisão em flagrante em preventiva – inteligência dos 
artigos 282, parágrafos 2º e 4º, e 311 do Código de Processo Penal. PRISÃO 
PREVENTIVA – CONDENAÇÃO – PENA – REGIME SEMIABERTO – 
INCOMPATIBILIDADE. A fixação do regime de cumprimento semiaberto é 
incompatível com a prisão preventiva.
(HC 193366, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 
27-04-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-116 DIVULG 16-06-2021 
PUBLIC 17-06-2021)

No caso, embora o representante ministerial tenha postulado a aplicação de 

outras cautelares mais brandas, o Juízo decretou a prisão preventiva, caracterizando uma 

atuação de ofício, nos termos do entendimento da Quinta Turma. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REQUERIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. ATUAÇÃO DE OFÍCIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.
II - Verifica-se que a prisão em flagrante do paciente foi convertida em 
preventiva de ofício pelo Juiz de primeiro grau, tendo em vista a ausência de 
representação da autoridade policial, bem como a existência de requerimento 
do Ministério Público no sentido de relaxar a prisão preventiva do paciente 
mediante aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
III - Nesse contexto, a decisão proferida pelo Juízo de primeiro evidencia 
afronta aos arts. 311 e 282, § 4º, ambos do Código de Processo Penal que, em 
homenagem ao sistema acusatório, veda, em qualquer hipótese, a decretação 
da prisão preventiva de ofício pelo Juiz. Nesse sentido a 3ª Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do RHC n. 
131.263/GO.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 805.402/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. REQUERIMENTO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO PARA APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES MAIS 
BRANDAS. DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. ATUAÇÃO DE 
OFÍCIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.
1. A reforma introduzida pela Lei n. 13.964/2019 ("Lei Anticrime"), 
preservando e valorizando as características essenciais da estrutura 
acusatória do processo penal brasileiro, modificou a disciplina das medidas 
de natureza cautelar, especialmente as de caráter processual, estabelecendo 
um modelo mais coerente com as características do moderno processo penal. 
Após a vigência da mencionada lei, houve a inserção do art. 3º-A ao CPP e a 
supressão do termo "de ofício" que constava do art. 282, §§ 2º e 4º, e do art. 
311, todos do Código de Processo Penal.
2. Assim, "A interpretação do art. 310, II, do CPP deve ser realizada à luz dos 
arts. 282, §§ 2º e 4º, e 311, do mesmo estatuto processual penal, a significar 
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que se tornou inviável, mesmo no contexto da audiência de custódia, a 
conversão, de ofício, da prisão em flagrante de qualquer pessoa em prisão 
preventiva, sendo necessária, por isso mesmo, para tal efeito, anterior e 
formal provocação do Ministério Público, da autoridade policial ou, quando 
for o caso, do querelante ou do assistente do MP. Magistério doutrinário. 
Jurisprudência" (STF, HC 186490, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 10/10/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-255 
DIVULG 21-10-2020 PUBLIC 22-10-2020).
3. Tratando-se de requerimento do Ministério Público limitado à aplicação de 
medidas cautelares ao preso em flagrante, é vedado ao juiz decretar a medida 
mais gravosa, a prisão preventiva, por configurar uma atuação de ofício. "A 
competência é de acolher ou negar, não lhe cabe exceder o pedido do 
Parquet. Para além disso, a decisão figura-se como de ofício, que, de forma 
clara, tem sido vedada por esta Corte." (STF, HC 217196/DF, Relator o 
Ministro Gilmar Mendes).
4. Na hipótese em exame, na audiência de custódia, "o Ministério Público 
pugnou pela concessão da liberdade provisória mediante a aplicação de 
cautelares diversas da prisão, dentre elas o recolhimento domiciliar". 
Contudo, a Magistrada singular concluiu pela decretação da prisão 
preventiva, por entender que estariam presentes os requisitos legais que 
autorizam a medida extrema, configurando uma atuação de ofício e em 
contrariedade ao que dispõe a nova regra processual penal.
5. Agravo regimental provido.
(AgRg no HC n. 754.506/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
DECISÃO QUE INDEFERE LIMINAR NA ORIGEM. ART. 16 DO 
ESTATUTO DO DESARMAMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA DE OFÍCIO, CONTRARIANDO O 
PARECER MINISTERIAL. SUPERAÇÃO DO ÓBICE DO ENUNCIADO 
691/STF QUE SE IMPÕE.
1. "Em razão do advento da Lei n. 13.964/2019 não é mais possível a 
conversão ex officio da prisão em flagrante em prisão preventiva.
Interpretação conjunta do disposto nos arts. 3º-A, 282, § 2º, e 311, caput, 
todos do CPP" (RHC n. 131.263/GO, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/2/2021, DJe 15/4/2021).
2. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência de não cabimento de 
habeas corpus ante decisão que indefere liminar, a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade (enunciado 691 da Súmula do STF), tal 
como se verifica na espécie, já que, da leitura das peças que compõem a 
presente impetração, notadamente do decreto prisional, verifica-se que a 
prisão em flagrante do paciente foi convertida em preventiva de ofício pelo 
Juízo de primeiro grau, uma vez que determinada em sentido contrário ao do 
parecer exarado pelo Ministério Público estadual, no qual se opinou pela 
concessão da liberdade provisória, o que, nos termos da novel jurisprudência 
estabelecida no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, evidencia a 
ocorrência de ilegalidade a ser sanada na espécie.
3. Ordem concedida para relaxar a custódia cautelar do paciente, ratificada 
a liminar.
(HC n. 673.223/BA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 12/11/2021.)

 
Em reforço à conclusão, destaco a fundamentação do voto do Relator da ação 

originária, vencido no julgamento do mérito (e-STJ fl. 183):

Documento eletrônico VDA42081317 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/06/2024 14:37:49
Código de Controle do Documento: a57fa0af-42b7-4eaf-86c6-b5a9836899af



Dessa forma, no caso, verifico que o paciente está sofrendo constrangimento 
ilegal decorrente da r. decisão do Juízo “a quo”, vez que, embora requerida a 
prisão preventiva pela Autoridade Policial, o Ministério Público requereu a 
concessão da liberdade provisória mediante a aplicação de cautelares 
diversas da prisão, sendo vedado ao juiz decretar a medida mais gravosa, por 
configurar uma atuação de ofício, devendo, portanto, a prisão preventiva 
decretada ser relaxada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
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